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CONTRATO 111/2020

 MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.061/0001-83, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal Sr. DANIEL THALHEIMER, brasileiro, inscrito no CPF nº 951.856.900-20 e RG nº 1065950816, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob  o nº 92.034.321/0001-25, com sede na BR 285, km 292,7, Bairro São José, na Cidade de Passo Fundo, RS, neste ato representada pelo seu Presidente do Conselho Diretor, LUIZ FERNANDO KRAMER PEREIRA NETO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 607.471.610-20, portador da Carteira de Identidade n° 8037967059, residente e domiciliado em Passo Fundo, RS, adiante denominada simplesmente CONTRATADA e sua mantida, a UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, instituição de ensino superior, com sede no Campus I, Bairro São José, na Cidade de Passo Fundo, neste ato representado pela sua Reitora, Bernadete Maria Dalmolin, brasileira, inscrita no CPF sob o n° 544.341.060-15, portadora da Carteira de Identidade n° 6028235213, neste ato como INTERVENIENTE-ANUENTE, têm justo e avençado o seguinte:

Clausula Primeira – Da Fundamentação Legal
O presente instrumento foi adaptado à Lei de Licitações n. º 8.666 e alterações, aceito incondicionalmente pelo contratante como eficaz para os termos deste Contrato, bem como pelas condições do Processo Licitatório 100/2020, Dispensa de Licitação 062/2020 e terão plena validade entre as partes o referido processo e proposta da Contratada, e que terá aplicabilidade também onde o Contrato for omisso.

Clausula Segunda – Do Objeto
O presente contrato visa realizar capacitações aos profissionais da área da Saúde para o enfrentamento ao Coronavirus, conforme descrito abaixo: 

Curso “Uso dispositivos de oxigênio e aerossolterapia no Covid-19” – Encontro presencial - Carga horária 04 horas. Valor R$. 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).
Curso “Medidas de Prevenção e Controle de Infecções em Serviços de Saúde” – Encontros via plataforma do GOOGLE MEET - Carga Horária 30 horas. Valor R$. 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais).
Curso “Feridas e curativos na atenção primária à Saúde: Atuação da equipe de enfermagem” - Encontros via plataforma do GOOGLE MEET – Carga horária 12 horas. Valor R$. 4.000,00 (quatro mil reais).
Curso “Boas Práticas para Técnicos em Enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde no enfrentamento da pandemia COVID-19” – Encontros via plataforma do GOOGLE MEET - Carga horária 20 horas. Valor R$. 8.000,00 (oito mil reais).
Clausula Terceira – Do Preço
Pela referida prestação dos serviços supracitados, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$. 28.000,00 (vinte e oito mil reais).
Clausula Quarta – Do Pagamento
Os pagamentos serão feitos em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal e relatório de atividades, através de depósito bancário no Banco Banrisul – Agência nº 1072 – Conta Corrente nº 26.0009020-8 de titularidade da Contratada. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA goza de imunidade tributária, não sendo devida retenção por parte da CONTRATANTE de tributos federais, estaduais e municipais.

Parágrafo Segundo – O não pagamento na data estabelecida no caput, transcorrido o prazo, acarretará o acréscimo de correção monetária pelo índice do IGP-M, juros de 1% ao mês e multa de 2%, bem como inscrição do CONTRATANTE nos Serviços de Proteção ao Crédito e/ou Serasa, podendo ser realizado o encaminhamento do título ao Cartório de protestos.
Clausula Quinta – Do Prazo
O prazo de vigência do referido contrato será de 22 de julho a 21 de novembro de 2020, podendo ser prorrogado havendo anuência entre as partes mediante Termo de Aditamento. 

Clausula Sexta – Das Obrigações Contratuais

CONTRATADA deverá:

I – executar fielmente o objeto do presente contrato;

II - indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;

III - responsabilizar-se por todos os ônus emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

IV - apresentar, mensalmente, relatório de atividades e cópia das guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários;

V - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;
VI - reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;
VII - manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
Clausula Sétima – Das Obrigações do Contratante

O CONTRATANTE deverá:
I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, em conformidade com a Cláusula Sexta;
II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;
III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.
Clausula Oitava – Da Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Secretaria Municipal de Saúde
Dotação: 0701 10 301 0047 2046 33903900000000 4500 – Manutenção da Secretaria – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Clausula Nona – Das Penalidades

Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:
I - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado está a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
II -multa de 08% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;
III - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;
§1º - As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
§2º -As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
Clausula Décima – Da Garantia

As partes contratantes acordam que por ocasião do presente contrato, a CONTRATANTE deixa de exigir GARANTIA da CONTRATADA, nos termos previstos no artigo 56, §1°, da Lei nº 8.666/1993.
Clausula Décima Primeira – Da Rescisão Contratual

Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer:
I - o não cumprimento das cláusulas contratuais nos prazos previstos;
II - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;
III - o atraso injustificado na execução do serviço;
IV - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
V - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no contrato;
VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;
VIII - a decretação de falência;
IX - a dissolução da sociedade;
X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
XI - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XV - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
XVI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
§1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII, poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993.
§2º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos.
§ 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados.
Clausula Décima Segunda – Da Cessão

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
Clausula Décima Terceira – Após encerramento da vigência do presente instrumento deverá ser emitido certificado ou atestado de aprovação da aplicação dos recursos públicos utilizados, a ser expedido pela CONTRATANTE ao CONTRATADO.

Clausula Décima Quarta - Da Fiscalização

Fica designado através da Portaria 5731/2020 como Fiscal deste Contrato a Secretária Municipal de saúde Sra. Daiane Desingrini, sendo que a mesma, irá atestar o efetivo fornecimento objeto deste contrato, através de um Termo de Recebimento ou atestado de aprovação, obedecendo sempre os prazos estipulados no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Clausula Décima Quinta – Do Foro

Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Sarandi/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Boa Vista – RS, em 21 de julho de 2020.

DANIEL THALHEIMER
Prefeito Municipal - Contratante
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO
Contratada
UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

Interveniente-Anuente

TESTEMUNHAS:

1)______________________                          2)  __________________________

NOME: Clair Panzenhagen


   NOME: Franklin Kleemann
CPF: 914.898.650-04


               CPF: 030.985.870-40
O presente contrato foi devidamente

examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Em ____/____/_______.

Assessor(a) Jurídico(a)


